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citos, regular as vantagens em favor 
dos que prestam tal serviço, para obser­
vância, não só pela União, c( :no pelos 
Estados e Municípios e autar:, . .ias (ver 
sôbre Podêres Implícitos, Vitor Nunes 
Leal, Revista de Direito Administrati­
vo, voI. I, págs. 782-'3). 

Também, tivemos ensejo de estudar 
essa questão (Revista de Direito Admi­
nistraNvo, voI. 11, pág. 597 e segs., Ar­
quivos do Ministério da Jusrtiça, voI. 19, 
págs. 146 e seguintes). 

Com efeito, conforme escrevêramos, 
se a União tem competência para legis­
lar sôbre determinada matéria, pode 
expedir normas para atingir o escopo 
visado, em tôda a sua plenitude. Como 
já declarava Hamilton, nos primórdios 
da vigência da Constituição americana, 
os podêres do Govêrno Federal são so­
beranos, pelo que nêles se incluem to­
dos os meios não excetuados expressa­
mente pela Constituição, pela moral e 
pelos princípios essenciais à existência 
de uma sociedade politicamente organi­
zada: The powers 01 the Federal Go­
vermnC'Ylt u,re sovereign. This includes 
by larce 01 the tenn the right to employ 
all meuns not precluded by the re,stric­
tion 01 the ConsUtut1'on, ar not immm'al 
01' contrary to the essencial ends 01 the 
PQZitical society (Hamilton's Works, 
vol. In, pág. 181: Woodbury, The Ame-

rican and Republic und his Govemment, 
1916, pág. 76). 

Foi o mesmo que decidiu Chiei JustJi­
ce Marshall do alto de sua Cátedra de 
Presidente da Côrte Suprema dos Esta­
dos Unidos, que êle tanto elevou, no cé­
lebre julgado United States versus Fís­
cher, interpretando a jurisprudência da 
Côrne: Congress must posses the choice 
01 meams which are in la.ct conducive 
to exercise 01 a power garanted by the 
Constitution (V. Wester Woodbury. The 
American Constitutional Sistem, 1914, 
pág. 142). 

Ora, de conformidade com os princí­
pios expostos, dispondo sôbre serviço 
militar, pode a legislação federal expe­
dir normas que assegurem direitos e 
vantagens a todos os que prestam tal 
serviço, não só na esfera federal, corno 
na dos Estados ou Municípios. 

Desta sorte, o servidor público fe­
deral, estadual ou municipal, da admi­
nistração centralizada ou autárquica, 
tem direito de contar, para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade, o tem­
po de serviço militar, mesmo quanlio 
tal serviço tenha sido prestado antes de 
ingressar no serviço público. 

Salvo melhor juízo. 
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1959. 

- A. Gonçalves de Oliveira, Consultor­
Geral da República. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - APOSENTADORIA - RE'VERSÃO 

O d'ireito a reversão, com base na Lei n.o 171, de 1947, 
caduca com o decurso do prazo nela fixado. 

- A aposentadoria decretada por motivo disciplinar, de 
acôrdo com o antigo Estatuto dos Funcionários, sem processo 
administrativo, não enseja a re'l.'isão. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N.o 11.106-58 

No presente processo, Ernesto de 
Abreu Sardinha, aposentado no cargo 
de Carteiro, classe .. D", do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos, de 

acôrdo com o art. 197, letra u, do De­
cretO-Iei n.O 1. 713, de 28 de outubro 
de 19'39 (antigo Estatuto dos Funcio­
nários) , pleiteia revisão do proceS90 
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administrativo a que respondeu, por 
abandono de emprêgo, e do qual, no seu 
entender, teria resultado sua aposenta­
doria. 

2. Conforme está mais de uma vez 
assinalado no processo (fls. 196 e 198), 
o requerente decaiu da faculdade que 
lhe assegurava a Lei n.o 171, de 15 
de dezembro de 1947, de reverter ao 
serviço público, independentemente de 
qualquer formalidade, eis que deixou de 
apresentar requerimento no prazo de 
noventa (90) dias, contado da publica­
ção da referida lei. Ao contrário, como 
mais adiante se verá, o requerente até 
demonstrou interêsse em permanecer 
inativo. 

3. Nada obstante, sentindo a inuti­
lidade de seus esforços no sentido de 
obter melhoria de proventos, procura, 
desta feita, estabelecer inaceitável co­
nexão entre o ato de sua aposentado­
ria e o referido inquérito, para obter, 
com apoio no art. 233 do Estatuto dos 
Funcionários, anulação de ato jurIdi­
camente perfeito e acabado e contra o 
qual nada se pode alegar. 

4. Convém, entretanto, apresentar 
aqui um relato dos acontecimento, para 
que melhor se compreenda o verdadei­
ro sentido dos requerimentos de fls. 186 
e 202, nos quais está contida a preten­
são em causa. 

5. Conforme se vê, claramente, das 
diversas comunicações e procedimentos 
de fls. 2" a 146, entre os quais o proces­
so administrativo, cuja revisão se pede 
desde 1938, o requerente quando ainda 
no exercício das funções de Carteiro, 
se tornara faltoso habitual ao serviço, 
havendo ocasiões em que chegava a pas­
sar, pràticamente, três (3) meses sem 
comparecer à repartição, e sem ao me­
nos enviar um comunicado, justificando 
essa atitude. 

6. V árias vêzes citado por edital, quer 
no correr do inquérito, quer fora dêle, a 
nenhum dêles atendeu, perdendo, inclu­
sive, o prazo para apresentação de defe­
sa. Todavia, quando já a Comissão de 
Inquérito havia proposto sua demissão 
por abandono, apresentou o requerimen­
to de fls. 36, acompanhado de atestado 

(fls. 37), dizendo-se impossibilitado de 
locomover-se. 

7. Sumetido à inspeção de saúde 
(fls. 100), a Seção de Assistência So­
cial do Departamento julgou-o em con­
dições de reassumir o exercício de suas 
funções, recebendo, em conseqüência, de­
terminação nesse sentido (fI. 100 ver­
so). Não se cumpriu, portanto, o que 
sugerira a Comissão de Inquérito (o 
parecer desta é de 14 de abril de 1939, 
reafirmado em 30 de maio de 1939, e a 
ordem de retôrno à função é de 3 de 
abril de 1941). 

8. Todavia, o requerente continuou 
a faltar ao serviço, o que motivou o ofí­
cio de fls. 134, datado de 29 de novem­
bro de 1941, mais de dois (2) anos após 
a conclusão do inquérito e mais de sete 
(7) meses depois que recebeu ordem de 
retornar ao exercício da função. Nesse 
ofício, o Diretor-Geral do D.C.T. pro­
punha a demissão do requerente por 
abandono, ressaltando que, não obstan­
te julgado apto, o mesmo insistia em 
manter-se afastado do serviço, preten­
dendo, evidentemente, uma readaptação 
injustificável, visto como lhe faltava o 
pressuposto legal de incapacidade para 
o exercício da função. 

9. Foi, então, que se teve a idéia 
de mandá-lo a novo exame médico, des­
ta feita no Seção de Asistência Social 
do antigo Serviço do Pesoal do Minis­
tério, onde, afinal, o médico atestou a 
sua incapacidade para as funções de 
Carteiro, por anomalia do aparelho lo­
comotor. 

10. Aqui cessam os efeitos do pro­
cesso administrativo que, se tivesse pro­
duzido conseqüências, já houvera acar­
retado a demissão do requerente, em 
10 de abril de 1941, quando o médico 
oficial atestou sua plena capacidade, 
jogando por terra as alegações com que 
pretendia justificar suas faltas. A, de­
cisão, entretanto, nunca foi proferida, 
pois que, inexplicàvelmente protelada 
até êsse momento (mais de dois anos 
após o parecer da Comissão), é inter­
ceptada agora por uma questão nova: 
a idéia de readaptação do servidor. Por­
tanto, não há que falar mais nesse in-
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quérito, que não chegou a surtir efei­
tos. 

11. A idéia de readaptação também 
não vingou, em face das dificuldades 
então verificadas (fls. 142), cuja pro­
cedência não vem ao caso discutir, por­
que, como adiante se verá, não era mes­
mo cabível, por não existir o fundamen­
to da incapacidade. 

12. De fato, o mesmo opinante que 
encontrou dificuldades em proceder à 
readaptação do servidor em aprêço, ter­
minou por sugerir sua aposentadoria 
por invalidez, com fundamento no art. 
199 do Estatuto então vigente. Mas, 
para isto, a lei exigia que o exame fôs­
S6 feito por junta médica, como se vê: 

"Art. 199. O funcionário que, em 
inspeção médica, fôr julgado inválido 
para o exerClCIO da função, será apo­
sentado, verificada a imposs'ibilidade de 
sua readaptação. 

§ 3.0 O laudo da junta médica deve­
rá mencionar a natureza e a sede da 
doença ou lesão, declmrando expressa­
mente se o funcionário se encontra in­
válido para o exercício da função 01,1, 

pu,ra o se'l"viço público em geral". (os 
grifos não são do original). 

13. De acôrdo com a letra expres­
sa do dispositivo transcrito, caso o pa­
ciente fôsse portador de anomalia ca­
paz de acarretar incapacidade, a junta 
deveria: 

a) mencionar a natureza e a sede 
da doença; e 

b) declarar expressamente se o fun­
cionário se encontrava inválido para o 
exercício da função ou para o serviço 
público em geral. 

14. Entretanto, a junta médica de­
clarou, simplesmente, que o servidor 
se achava em estado de "não invalidez" 
(fls. 144). 

15. Desnecessário será dizer que êsse 
laudo substitui os anteriores, anulan­
do-os. É a palavra de uma junta com­
posta de 3 médicos, indicada por lei 
para dizer, em definitivo, sôbre a saúde 
do servidor nas circunstâncias indica­
das. Contra ela não prevalece o pare-

cer de médico singular. Se a junta o 
declarou em estado de não invalid~z, 

e era a esta junta que a lei conferia po­
der·es para tal, nada mais havia a fa­
zer, juridicamente, senão aceitar a pa­
lavra da ciência e fazer o servidor reas­
sumir a função. 

16. Ao invés disso, todavia, voltou-se 
à situação anterior (fls. 152), de pura 
benevolência para com êle. Jogou-se, 
contra a palavra da Junta Médica, o 
parecer do médico que o havia exami­
nado anteriormente, para, afinal, con­
ceder-lhe aposentadoria com base nos 
têrmos amplos do art. 1~7, letra a, do 
Estatuto, que permitia aposentar: "os 
funcionários cujo afastamento se impu­
ser, a juízo exclusivo do Presidente da 
República, no interêsse do serviço vú­
blico ou por conveniência do regime". 
(grifou-se). 

17. Resumindo tudo que se disse até 
aqui, tem-se: 

a) o interessado faltou ao serviço 
várias vêzes, chegando mesmo a passar 
3 meses ausente, sem nada comunicar 
à repartição; 

b) submetido a processo de abando­
no, não atendeu aos editais nem apre­
sentou defesa em tempo útil, tendo a 
Comissão respectiva opinado por sua 
demissão; 

c) em face das alegações posteriores 
do interessado, êsse processo foi, prAti­
camente, desprezado, decorrendo mais 2 
anos sem que o servidor voltasse à fun­
ção; 

d) submetido a exame pela Junta 
Médica do Serviço de Fiscalização da 
Uedicina, foi considerado apto, donde 
não haver fundamento para readapta­
ção ou aposentadoria por invalidez; e 

e) nada obstante, teimava em não 
reassumir a função, sendo, por isso, 
aposentado com base no art. 197, letra 
a, do antigo Estatuto, por interpreta­
ção benevolente perfeitamente cabível 
nesse dispositivo. 

18. O requerente aceitou essa a.po­
sentadoria, juridicamente perfeita e ta.n­
to estava conformado com ela que, além 
de não fazer uso da faculdade que lhe 
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concedia a Lei n.o 171, de 1947, de re­
tornar, sem qualquer formalidade, ao 
serviço público, ainda fêz diversos re­
querimentos, a partir de maio de 1954 
(fls. 160, 166 e 168), visando obter me­
lhoria de proventos. 

19. Como, porém, o Serviço de Bio­
metria Médica, ao opinar sôbre a nova 
moléstia por êle contraída, não a con­
siderou entre aquelas especificadas em 
lei, caso em que o reajustamento de 
proventos encontraria apoio no art. 182, 
letra b, do atual Estatuto, insurge-se o 
requerente, agora, contra aquela apo­
sentadoria concedida em 1942, preten­
dendo torná-la sem efeito. 

20. Parte, entretanto, de premissa 
inteiramente falsa, isto é, pretende con­
vencer que essa aposentadoria teve ca­
ráter punitivo e teria decorrido do pro­
cesso administrativo a que respondeu 
em 1939. De modo que, pedindo revisão 
dêsse processo, com base no art. 233, 
do Estatuto, pensa que seria possível 
desfazer o ato de aposentadoria em ques­
tão. 

21. Sua argumentação, entretanto, 
pôsto que brilhante, desgarra-se, intei­
ramente, da realidade dos fatos e se 
perde numa nebulosa de sofismas, não 
oferecendo, por isso mesmo, nenhum ele­
mento de convicção. 

22. Também não procede a analogia 
que pretende estabelecer entre sua si­
tuação e a que foi examinada por êste 
Departamento, através do processo n.o 
9.929-56 (Diário O licial, de 11 de fe­
vereiro de 1957). Ali se cogitou do pe­
dido de reversão, com base no art. 68 
do Estatuto, em face do qual se pode 
cogitar da insubsistêllcia dos motivos 
da aposentadoria; aqui, está-se exami­
nando pedido de revisão de um proces­
so administrativo do qual nenhuma con­
qüência resultou para o interessado, de 
vez que não foi julgado. Sôbre êste pon­
to, parece suficiente a demonstração que 
se fêz acima. 

23. Aliás, o interessado já solicitou, 
também, reversão, com base no disposi­
tivo citado. Mas foi considerado inca­
paz, em virtude de moléstia ultimamen­
te adquirida. 

24. Concluindo, entende esta DivicáO' 
haver demonstrado: 

a) que o processo administrativo,­
cuja revisão o requerente pleiteia, ne­
nhum efeito teve em sua vida funcional, 
pois não chegou, sequer, a ser julgado. 

b) nenhuma relação existe entre êsse' 
processo e sua aposentadoria, a qual 
não teve caráter punitivo, mas, ao con­
trário, representou uma benevolência, e 

c) nada justifica a revisão daquele 
processo, pois nenhum benefício resul­
taria, para o requerente, como conse­
qüência dessa revisão. 

25. À vista do exposto, esta Divi­
são opina pelo indeferimento do pedi­
do, por falta de amparo legal. 

26. Todavia, para que não subsistam 
dúvidas sôbre o ponto de vista dêste 
Departamento, seria conveniente, a res­
peito, o parecer do Consultor Jurídi­
co. 

D.P., em 19 de dezembro de 1958. -
Valdir dos Santos, Diretor. 

Ao Dr. Consultor Jurídico. 
Em 22 de dezembro de 1958. - Joãu 

Guilherme de Aragão, Diretor-Geral. 

* 
PARECER 

I 

A hipótese é de pedido de reVlsao de 
processo administrativo, com invocação 
do art. 233 do vigente Estatuto dos Fun­
cionários (Lei n.o 1. 711, de 28 de outu­
bro de 1952). 

2. Trata-se de funcionário aposenta­
do com fundamento no art. 197, alínpll 
a, do antigo Estatuto dos Funcionários 
(Decreto-lei n.o 1.713, de 2'8 de outubro 
de 1939), que dispunha: 

"Art. 197. Fora dos casos previstos 
no artigo anterior, poderão ser aposen­
tados, independentemente de inspeção de 
saúde: 

a) os funcionários cujo afastamento 
se impuser, a juízo exclusivo do Pre­
sidente da República, no interêsse do 
serviço público, ou por conveniência do 
regime". 

3. Embora tenha a Lei n.o 171, de 
15 de dezembro de 1947, permitido a re-



- 352-

versão à atividade de todos os funcio­
narlOS atingidos pelo dispositivo supra­
transcrito, condicionando o ato tão­
sõmente a requerimento do interessado, 
dentro em noventa dias da promulgação 
da lei (art. 1.0), não se valeu o supli­
cante dêsse direito, incorrendo, em con­
seqüência, em caducidade. 

4. Pretende, agora, valer-se do dis­
posto no art. 233 do atual diploma bá­
sico dos servidores públicos, sob a ale­
gação de que o ato se revestira de ca­
ráter punitivo e se alicerçara em pro­
cesso administrativo então instaurado. 

5. A D. P. e a D. A. do Ministério 
da Viação e Obras Púbdicas manifes­
taram-se contràriamente ao pedido de 
revisão, sob o fundamento de que a apo­
sentadoria não foi decorrente de pro­
cesso administrativo instaurado. 

6. No mesmo sentido é a opinião da 
D. P. dêste Departamento, que, após 
minucioso histórico, concluiu por solici­
tar minha audiência sôbre o assunto. 

11 

7. Preceitua o art. 233 (carput) co 
Estatuto dos Funiconários em vigor: 

"A qualquer tempo poderá ser reque­
rida a revisão do processo administra­
tivo de que resultou pena disciplinar, 
quando se aduzam fatos ou circunstân­
cias suscetíveis de justificar a inocên­
cia do requerente". 

8. A revisão que se assegura é, por 
conseguinte, .. de processo administrati­
vo de que resultou pena disciplinar". 
Ora, não sendo a aposentadoria do re­
querente decretada em face das conclu­
gpes do processo administrativo, que, 
como o próprio interessado esclarece, 
fôra instaurado para apurar abandono 
de cargo, havendo sido tal processo, na 
expressão do suplicante, cancelado (fls. 
189), não há falar em revisão. 

9. A matéria estava abrangida pelas 
disposições da Lei n.O 171, de 1947, que 
fixava prazo de caducidade para ° re-

querimento de reversão, independente­
mente de qualquer formalidade de méri­
to, iniciativa que não tomou o interes­
sado. 

10. Não sendo caso de revisão de 
processo administrativo, eis que êste 
fôra sobrestado em seu andamento, sem 
que se houvessem apurado os fatos que 
determinaram a sua instauração, a apo­
sentadoria imposta com apoio no art. 
197, alínea a, do Decreto-lei n.o 1.713, 
de 1939, só poderia ser reconsiderada 
em face da Lei n.o 171, de 1947, no 
prazo ali estatuído. Caducando êste, fi­
cou definitivamente trancada qualquer 
revisão do ato. 

11. A aposentadoria como penalida­
de, com assento no art. 197, alínea a. 
do Decreto-Iei n.o 1.713, de 1939, era 
ato de arbítrio, para cuja reparação 
houve lei especial. Se não se valeu dela 
o suplicante, na ocasião oportuna, não 
pode vir, agora, pleitear a revisão do 
ato com invocação do art. 233 do Esta­
tuto dos Funcionários em vigor, que 
pressupõe a existência de um processo 
administrativo, cujas conclusões impor­
taram na aplicação de pena disciplinar, 
o que, como já suficientemente esclare­
cido, não é a hipótese. 

12. A única via que resta ao interes­
sado é a reversão nos têrmos do art. 68 
do Estatuto dos Funcionários vigente, se 
o seu estado de saúde o permitir, o que, 
entretanto, não parece ser o caso, se­
gundo se informa no processo. 

13. Sou, em consequência, pelo inde­
ferimento do pedido do suplicante. 

É o meu parecer. 

S. M. J. 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 
1958. - Clenício da Silva Duarte, Con­
sultor Jurídico. 

De acôrdo. 

Em 8 de janeiro de 1959. - Joã-o 
Guilhflrme de Aragão, Diretor-Geral. 




